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9.2.2 — Os documentos auxiliares de avaliação são
a ficha de classificação final e o relatório de investigação.

9.3 — Estágio de intervenção em saúde pública:
9.3.1 — A avaliação baseia-se no acompanhamento

e supervisão do trabalho do interno durante o estágio,
complementada pela apreciação do relatório produzido
ao longo do processo de planeamento e intervenção.
A classificação de desempenho utiliza uma ficha que
inclui os parâmetros e os factores de ponderação
seguintes:

a) Capacidade de execução técnica — 2,8;
b) Interesse pela valorização profissional — 1;
c) Responsabilidade profissional — 1;
d) Relações humanas no trabalho — 1;
e) Documentos do programa — 2,3.

9.3.2 — Os documentos auxiliares da avaliação são
a ficha de classificação final e o relatório da intervenção
levada a cabo pelo interno.

10 — Avaliação de conhecimentos:
10.1 — Área de formação em saúde comunitá-

ria. — Avaliação contínua, de cariz não classificativo,
efectuada de modo informal ao longo da área de for-
mação através da realização de estímulos formativos,
e formalmente, no fim da área de formação, através
de prova escrita de conhecimentos.

10.2 — Área de formação curso em saúde pública. —
Própria de um curso de saúde pública, incluindo a ava-
liação de um protocolo de investigação, apresentado de
forma escrita no final da área de formação. Na avaliação
do protocolo, o orientador de formação do interno pode
integrar o júri de avaliação.

10.3 — Estágio de investigação em saúde pública. —
Avaliação dos fundamentos teóricos que suportam o
trabalho de investigação. É realizada no final do estágio.
A classificação faz-se utilizando uma ficha que inclui
os parâmetros e os factores de ponderação seguintes:

a) Tema e abordagem de saúde pública — 1;
b) Revisão bibliográfica — 1;
c) Objectivos de investigação — 1;
d) Metodologia — 2;
e) Resultados —2;
f) Discussão — 4;
g) Conclusões — 3.

10.4 — Estágio de intervenção em saúde pública. —
Avaliação da apresentação oral e discussão do programa
de intervenção desenvolvido. É realizada no final do
estágio.

11 — Disposições finais:
11.1 — A avaliação final do internato obedece ao dis-

posto no regulamento aprovado pela Portaria n.o 695/95,
de 30 de Junho, designadamente no que diz respeito
à prova prática, a qual se rege pelo definido no n.o VIII
do artigo 65.o

11.2 — O presente programa aplica-se aos internos
que iniciarem o internato a partir de 1 de Janeiro de
1997.

11.3 — Pode, facultativamente, abranger os internos
já em formação, e nesse caso os interessados deverão
entregar na coordenação do internato da sua zona, no
prazo de dois meses a partir da publicação deste pro-
grama, uma declaração em que conste a sua pretensão,
com a concordância averbada dos respectivos coorde-
nador de internato e orientador de formação.

MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.o 328/96

de 2 de Agosto

Pela Portaria n.o 499/95, de 25 de Maio, foi aprovado
o regulamento para atribuição de comparticipações na
realização de obras em equipamentos de acção social,
que veio substituir as normas até então aplicáveis às
comparticipações da segurança social na realização de
obras em equipamentos das instituições particulares de
solidariedade social e das entidades para o efeito equi-
paradas, que constavam, nomeadamente, da Portaria
n.o 138/88, de 1 de Março.

O referido regulamento veio, no entanto, a revelar-se
desajustado à desconcentração de funções que carac-
teriza o sistema de segurança social e que importaria
aprofundar, além de não terem sido devidamente pon-
deradas as inovações introduzidas e as suas implicações
no planeamento, gestão e processamento das compar-
ticipações. Assim, ao invés de contribuir para a desejável
simplificação e descentralização de procedimentos, o
regulamento veio centralizar funções e estabelecer novos
trâmites processuais que vieram criar dificuldades acres-
cidas no planeamento e gestão das comparticipações.

Atentas estas dificuldades, torna-se inadiável a revo-
gação do regulamento citado, repondo-se em vigor,
ainda que provisoriamente, o regime anterior, embora
com as modificações de imediato imprescindíveis, em
especial as que visam resolver as dúvidas que se têm
suscitado quanto às condições de adjudicação das obras.

Não se ignora a desactualização do regime anterior
ao citado regulamento e a necessidade da sua revisão,
a qual, no entanto, deverá ser norteada por objectivos
substancialmente diferentes e precedida de adequadas
consultas às entidades e organismos intervenientes e da
ponderação das respectivas propostas.

Sendo imperiosa a revisão integral do regime daquelas
comparticipações, deverá proceder-se a essa revisão na
sequência do contrato social de cooperação que se
encontra em preparação.

Assim, ao abrigo do artigo 35.o da Lei n.o 28/84, de
14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da
Inserção Social, o seguinte:

1.o É revogada a Portaria n.o 499/95, de 25 de Maio,
e são repostas em vigor as Portarias n.os 138/88, de 1
de Março, com as alterações constantes do n.o 2.o, e
257/94, de 29 de Abril.

2.o O n.o 2.o da Portaria n.o 138/88, de 1 de Março,
passa a ter a seguinte redacção:

«2.o

Condições de adjudicação das obras

1 — O financiamento das obras fica dependente da
adjudicação das mesmas por concurso público, concurso
limitado, concurso por negociação ou ajuste directo, nos
termos do regime jurídico das empreitadas de obras
públicas.

2 — O recurso ao ajuste directo deverá ser precedido
de consulta a, pelo menos, três entidades.

3 — As obras poderão ser realizadas, a título excep-
cional, por administração directa se por esta forma forem
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significativamente reduzidos os respectivos custos, sem
prejuízo das condições técnicas exigíveis e desde que
supervisionadas por entidade tecnicamente idónea.

4 — A adjudicação das obras nos termos dos n.os 2
e 3 será devidamente fundamentada pelo órgão com-
petente da instituição e carece de parecer favorável do
centro regional de segurança social.

5 — As obras não poderão, em qualquer caso, ser
adjudicadas a entidade a que qualquer dirigente da ins-
tituição esteja ligado por laços familiares ou nela dete-
nha interesses.»

3.o O centro regional de segurança social competente
e a instituição promotora do empreendimento a com-

participar nos termos da Portaria n.o 138/88, de 1 de
Março, assinarão um protocolo do qual constarão o
montante da comparticipação assegurada pela segu-
rança social, as condições em que a mesma é atribuída,
as obrigações de ambas as partes e as condições em
que poderá ser concedido um adiantamento nunca supe-
rior a 30 % do valor da obra.

4.o O presente diploma aplica-se aos processos de
comparticipações cuja análise se encontre em curso.

Ministério da Solidariedade e Segurança Social.

Assinada em 1 de Julho de 1996.

O Secretário de Estado da Inserção Social, Rui Antó-
nio Ferreira da Cunha.


